
 
 

 

EDcl no AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.381.726 - PR (2011/0032821-1)

RELATORA : MINISTRA LAURITA VAZ
EMBARGANTE : MÁRCIO FRANCISCO DE SOUZA 
ADVOGADO : MAURÍCIO DE OLIVEIRA CARNEIRO E OUTRO(S)
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROCESSUAL PENAL. PEDIDO DE 
CONCESSÃO DE HABEAS CORPUS DE OFÍCIO. IMPOSSIBILIDADE.

1. O art. 619 do Código de Processo Penal, os embargos de declaração 
se destinam a suprir omissão, afastar obscuridade, eliminar contradição ou 
ambiguidade existente no julgado.

2. Entendendo o Agravante pela existência de ilegalidade na realização 
da dosimetria da pena, deve se valer da ação apropriada para a impugnação do 
arguido constrangimento ilegal, nos termos do artigo 647 do Código de Processo 
Penal. 

3. Embargos de declaração rejeitados.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da QUINTA 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a 
seguir, por unanimidade, rejeitar os embargos. Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Adilson Vieira 
Macabu (Desembargador convocado do TJ/RJ) e Gilson Dipp votaram com a Sra. Ministra 
Relatora. 

Brasília (DF), 09 de agosto de 2011 (Data do Julgamento)

MINISTRA LAURITA VAZ  
Relatora
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EMBARGANTE : MÁRCIO FRANCISCO DE SOUZA 
ADVOGADO : MAURÍCIO DE OLIVEIRA CARNEIRO E OUTRO(S)
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 

RELATÓRIO

EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ: 

Trata-se de embargos de declaração opostos por MÁRCIO FRANCISCO DE 

SOUZA, em face de acórdão proferido por esta Egrégia Turma, em sede de agravo regimental, 

que restou ementado nos seguintes termos, in verbis:

"PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO PROTOCOLIZADO FORA DO PRAZO LEGAL DE 05 
(CINCO) DIAS. MATÉRIA CRIMINAL. OBSERVÂNCIA DO ART. 28, CAPUT, 
DA LEI N.º 8.038/90. RECURSO DESPROVIDO.

1. Versando os autos sobre matéria criminal, tem-se o prazo de 05 
(cinco) dias para interposição de agravo de instrumento contra decisão que 
inadmite recurso especial, a teor do disposto no art. 28, caput, da Lei n.º 
8.038/90. Incidência do verbete sumular n.º 699 do Supremo Tribunal 
Federal. 

2. Agravo regimental desprovido." (fl. 250)

Sustenta o Embargante que o agravo regimental no agravo de instrumento padece 

de omissão, pois o acórdão proferido não fez menção ao pedido de Habeas Corpus de ofício 

devido à ilegalidade dos critério utilizados na dosimetria da pena aplicada ao Agravante.

É o relatório.
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EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROCESSUAL PENAL. PEDIDO DE 
CONCESSÃO DE HABEAS CORPUS DE OFÍCIO. IMPOSSIBILIDADE.

1. O art. 619 do Código de Processo Penal, os embargos de declaração 
se destinam a suprir omissão, afastar obscuridade, eliminar contradição ou 
ambiguidade existente no julgado.

2. Entendendo o Agravante pela existência de ilegalidade na realização 
da dosimetria da pena, deve se valer da ação apropriada para a impugnação do 
arguido constrangimento ilegal, nos termos do artigo 647 do Código de Processo 
Penal. 

3. Embargos de declaração rejeitados.
  

VOTO

EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ (RELATORA): 

Nos termos do art. 619 do Código de Processo Penal, os embargos de declaração 

se destinam a suprir omissão, afastar obscuridade, eliminar contradição ou ambiguidade 

inexistentes no julgado.

Quanto ao pedido de concessão Habeas Corpus de ofício, entendendo o 

Agravante pela existência de ilegalidade na realização da dosimetria da pena, deve se valer da 

ação apropriada para a impugnação do arguido constrangimento ilegal, nos termos do artigo 647 

do Código de Processo Penal. 

Nesse sentido:

“AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
INTEMPESTIVIDADE. MATÉRIA CRIMINAL. PRAZO DE CINCO DIAS. 
INTERPOSIÇÃO EXTEMPORÂNEA. SÚMULA 699/STF. CONCESSÃO DE 
HABEAS CORPUS DE OFÍCIO. IMPOSSIBILIDADE. IMPROVIMENTO DA 
IRRESIGNAÇÃO.

1. A jurisprudência deste Tribunal Superior é pacífica no sentido de 
que, em se tratando de matéria criminal, o prazo para interposição de 
agravo contra decisum que nega seguimento ao especial é de 5 (cinco) dias. 
Súmula 699/STF.

2. 'O agravo de instrumento, nos termos das normas que o regem, 
tem por finalidade única dar seguimento ao recurso especial inadmitido pelo 
Tribunal 'a quo', o que resulta na ausência dos elementos necessários ao 
conhecimento de uma ordem de habeas corpus, quais sejam, a indicação do 
constrangimento ilegal e da autoridade tida por coatora' (AgRg no Ag 
1081241/MG, rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, Quinta Turma, DJe 
25/05/2009).

3. Agravo regimental improvido.” (AgRg no Ag 1.295.399/MS, 5.ª 
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Turma, Rel. Min. JORGE MUSSI, DJe de 18/10/2010; sem grifos no original.)

Ante o exposto, REJEITO os embargos de declaração. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

EDcl no AgRg no
Número Registro: 2011/0032821-1 Ag     1.381.726 / PR

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0555728805            5557288               555728805

EM MESA JULGADO: 09/08/2011

Relatora

Exma. Sra. Ministra  LAURITA VAZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JORGE MUSSI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MÁRCIO FRANCISCO DE SOUZA
ADVOGADO : MAURÍCIO DE OLIVEIRA CARNEIRO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de 
Responsabilidade

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : MÁRCIO FRANCISCO DE SOUZA
ADVOGADO : MAURÍCIO DE OLIVEIRA CARNEIRO E OUTRO(S)
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos."
Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Adilson Vieira Macabu (Desembargador convocado do 

TJ/RJ) e Gilson Dipp votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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